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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA

RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0000281-57.2021.8.14.0000

RECORRENTE: FERNANDO LOPES LACERDA

RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL

RELATOR(A): Desembargador AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARAES

EMENTA

EMENTA: RECURSO ADIMINISTRATIVO. DECISAO DA CORREGEDORA-GERAL DE JUSTICA
DO ESTADO DO PARA. PEDIDO DE RETORNO DA COMPETENCIA PARA REGISTRO
IMOBILIARIO NO CARTORIO DO UNICO OFICIO DE VITORIA DO XINGU-PA, INDEFERIDO DO
PEDIDO COM O FUNDAMENTO DE QUE O CASO ESTAVA VINCULADO A JUizO
ADMINISTRATIVO SUPERIOR. SUPRESSAO DA COMPETENCIA IMOBILIARIA DETERMINADA
PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, APOS INSPECAO NA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL,
NO ANO DE 2009, SOB A JUSTIFICATIVA DE QUE VITORIA DO XINGU NAO ERA SEDE DE
COMARCA, SENDO PADRAO NAS COMARCAS DO INTERIOR O FUNCIONAMENTO DO
REGISTRO DE IMOVEIS NA SEDE DA COMARCA. POSTERIOR CRIACAO DE COMARCA NO
MUNICIPIO DE VITORIA DO XINGU NO ANO DE 2013. AUSENCIA DE IMPEDIMENTOS PARA A
RESTAURACAO DA COMPETENCIA PLENA AO CARTORIO. FATOS COLHIDOS DURANTE A
INSTRUCAO PROCESSUAL QUE REFORCAM A POSSIBILIDADE E NECESSIDADE DE
REFORMA DA DECISAO RECORRIDA.

1. Asrazdes que conduziram a retirada pelo CNJ da competéncia para registro de imdveis no Cartério
do Unico Oficio de Vitéria do Xingu foram o fato de que o municipio ndo era sede de comarca, além
de possiveis irregularidades praticadas pelo oficial titular, a época da inspe¢do. No entanto, a criagao
de comarca no Municipio de Vitéria do Xingu, em 2013, e a mudancga na titularidade da serventia
extrajudicial, com a investidura do recorrente como oficial titular, apds aprovagdo em concurso

publico, fazem desaparecer os motivos para a supressdo da competéncia e conduzem a segura
possibilidade de sua restauracéo.

2. A manutenc¢do da atribuicdo do registro de imdveis em Altamira traz evidentes prejuizos aos
municipes de Vitéria do Xingu, que dependem de um deslocamento néo téo facil e dispendioso para
outro municipio, sem que persistam razdes que ainda justifiquem a indisponibilizacdo do servico
nesse municipio.
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3. Manifestacdo favoravel da Juiza de Direito da Vara de Registros Publicos de Altamira/Pa;
manifestacdo favoravel do titular do Cartério do 1° Oficio de Altamira; estudo de viabilidades
realizado pela Secretaria de Planejamento do TIJPA, que prevé a manutengdo de um Cartério de
Oficio Unico em Vitéria do Xingu, com competéncia plena, inclusive para o registro de imoveis;
relatdrio positivo da Correicdo realizada em 2021 pela Corregedoria Geral de Justica, que ndo
detectou problemas sérios no Cartério de Vitdria do Xingu, séo fatos, colacionados durante a
instrucdo processual, que direcionam a pertinéncia do pleito.

4. E responsabilidade do Poder Judiciario, através de seus tribunais, a fiscalizagio e gerenciamento dos
servi¢cos notariais e de registro, conforme previsédo constitucional, ndo implicando em desrespeito
hierarquico a restauracao da competéncia de registro de imoveis a serventia extrajudicial, visto ser
matéria inserta na autonomia constitucionalmente assegurada aos Tribunais, ainda que a
determinacéo de supressao dessa competéncia ndo tenha advindo do Judiciario Estadual.

5. Recurso conhecido e provido.

RELATORIO

Trata-se de Recurso interposto por Fernando Lopes Lacerda contra
decisdo da Excelentissima Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha, a época
Corregedora Geral de Justica do Estado do Para, através da qual foi indeferido seu pedido de
retorno da atribuicéo do registro de iméveis ao Cartério Unico da Comarca de Vitéria do Xingu.

Consta do caderno processual que o ora recorrente é o delegatario do Unico
Oficio da Comarca de Vitoria do Xingu, investido ap6s aprovag¢éo em concurso publico.

Relata o recorrente que a criagcdo da serventia se deu em 21.07.1995,
inicialmente apenas com a atribuicdo de Registro Civil de Pessoas Naturais, e posteriormente, em
02.07.1996, foram-lhe acrescentadas as atribuicdes de Notas, Registro de Iméveis, Protesto e
Titulos e Documentos. Apos inspecdo do Conselho Nacional de Justica foi-lhe suprimida, no ano
de 2009, a atribuicdo de registro de iméveis, que passou a ser realizada no 1° Oficio de Notas e
Registro de Imdéveis da Comarca de Altamira (ID 5521682, pp 10 a 14).

No ano de 2013 foi criada a Comarca de Vitéria do Xingu, 0 que motivou o
ora recorrente a pedir a Corregedoria de Justica que permitisse a retomada da atribuicao de
Registro de Iméveis para a Serventia do Unico Oficio de Vitoria do Xingu.

O pedido foi indeferido, em decisdo de 13.04.2021, sob o fundamento de
gue o caso estava vinculado a juizo administrativo superior, visto que a ordem, de retirada da
competéncia do Oficio Unico da Comarca de Vitoria do Xingu, fora oriunda do CNJ,
consubstanciada através de atos da Presidéncia do TIJPA, impossibilitando a revisdo por aquele
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orgédo censor.

N&o conformado com a decisao, o peticionante interpés o presente recurso
arguindo: a) que a superveniente instalacdo da Comarca Judicial no Municipio de Vitéria do Xingu
acarretaria o imperativo retorno do servico de Registro de Iméveis a serventia do Cartério Unico
daquele Municipio; b) que a decisdo administrativa do CNJ, de transferir para Altamira o servico
de Registros de Imoéveis de Vitéria do Xingu, ndo pode se sobrepor as normas abstratas e atos
administrativos concretos supervenientes: c) que ndo ha impeditivo hierarquico do TIPA em
relacdo ao CNJ para decidir sobre o pedido dos autos; d) que, em se julgando incompetente para
decidir o pleito, a Corregedora de Justica deveria remeter a questéo a apreciacéo da Presidéncia
do TJPA, nos termos da Lei Estadual n® 8.972/2020.

Em razéo da apresentacdo da peca recursal, o processo foi encaminhado ao
Conselho da Magistratura, nos moldes regimentais, cabendo a relatoria do feito inicialmente &
Desembargadora Maria Filomena de Almeida Buarque, a qual baixou os autos em diligéncia
requisitando: a) Disponibilizacéo, pela Corregedoria Geral de Justi¢a, dos relatérios de Correi¢do
e Inspecao realizados na serventia do Cartério Unico da Comarca de Vitria do Xingu, nos ultimos
5 anos; b) Realizacdo de estudo de viabilidade sobre a possibilidade do Municipio de Vitéria do
Xingu comportar a instalacdo do servico de Registro de Iméveis; c) Certificacdo sobre a
manifestacdo nos autos dos delegatarios envolvidos; d) Certificacdo sobre o andamento do
Pedido de Providéncias de n° 0000619-39.2020.2.00.0814, em tramite no Conselho Nacional de
Justica; e) Manifestacdo do representando do Ministério Publico (ID n® 8563905).

O Procurador de Justica eximiu-se de emitir parecer, entendendo que “a
hip6tese material ndo requer a intervengéo ministerial”, nos termos da Constituicdo Federal e da
Recomendagéo n° 34/2016, do Conselho Nacional do Ministério Publico (ID 11875824).

Encerrada a gestdo 2021/2022 do Conselho da Magistratura e pendente de
julgamento o processo houve redistribuicdo, cabendo a mim a relatoria do feito.

E o relatério.

VOTO

Recebo o recurso, apenas no efeito devolutivo, e o conheco, eis que presentes
0S requisitos intrinsecos e extrinsecos para sua convalidacéo.

A Serventia Extrajudicial do Cart6rio do Unico Oficio do municipio de Vitéria do
Xingu foi criada em 21.07.1995, inicialmente apenas com a atribuicdo de Registro Civil de
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Pessoas Naturais. Mais tarde, em 02.07.1996, passou a atuar de forma plena, acrescentando-se-
Ihe, através da Portaria n® 006/96, as atribuicdes de Notas, Registro de Imoveis, Titulos e
Documentos e Protesto.

Em 2009, o Conselho Nacional de Justica procedeu Inspe¢ao nos Servicos
Notariais Registrais do Estado do Pard, de cujo relatério € importante que se destaquem alguns
excertos.

1- INTRODUCAO

A inspec¢do nos servigos notariais e de registro do Estado do Para foi realizada por equipe
composta de magistrados, servidores da Justica, delegados e prepostos de registro de
iméveis, com a incumbéncia de examinar unidades dos servigos de registro de iméveis, tendo
em vista as reiteradas noticias de irregularidades nos registros imobiliarios, assentamentos em
geral, e na qualidade da prestacéo do servi¢o delegado.

A visita teve foco no Registro de Iméveis da Comarca de Altamira e se estendeu para o
Registro de Imdveis instalado em Vitéria do Xingu, também Comarca de Altamira, para a
Comarca de Senador José Porfirio, além de consultas que foram realizadas, a distancia, no
servigo de Registro de Iméveis da Comarca de Sao Félix do Xingu.

Foram encontradas irreqularidades de carater formal e material que podem ser classificadas
como muito graves e outras gue, embora de menor potencial lesivo, contribuem para a
completa inseguranca juridica dos servicos reqistrais imobiliarios inspecionados no Estado do
Para.

(..)
2 — CONSTATACOES

As causas desse completo descontrole sédo muitas e impressionantes, ndo escapando o Poder
Publico da responsabilidade pela inquietude fundiéria existente no Para, onde se constatou:

(.

2.8 — Unidade de registro de imdveis em Vitéria do Xingu No Municipio de Vitéria do Xingu,
lindeiro ao de Altamira onde estd a sede da Comarca, havia a Serventia de Registro das
Pessoas Naturais, criada pela Lei Estadual 5008/81 (Cddigo de Organizacéo Judiciéria do
Estado do Pard). A ela foi adicionada, por meio da Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de
Justica do Estado do Para, a competéncia para registro de iméveis, se abrindo caminho para
fraudes e descontrole, a exemplo da Matricula 178, lavrada em 1999, cuja area é maior do que
0 territério do Para.

3 - PROVIDENCIAS
(...)

3.2 — Providéncias correicionais A situacdo de inseguranca juridica decorrente da desordem
constatada exige a determinacéo das providéncias correcionais detalhadas a sequir:

(.)

3.2.6 — Competéncia da unidade de Vitéria do Xingu Ao Delegado do Servi¢co Notarial e
Reqistral do Municipio de Vitéria do Xingu, Comarca de Altamira, esté atribuida competéncia
plena. Contudo, ndo héd amparo legal para o exercicio cumulativo da atividade de registro de
imoéveis. O caso é excepcional no Estado do Para, visto que é padrdo nas Comarcas do interior
o funcionamento do servigo de registro imobiliario na sede da Comarca.

Revoga-se, por conveniéncia administrativa, a Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de Justica
do Estado do Para, para gue a competéncia para registro de iméveis na Comarca de Altamira
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seja sediada exclusivamente no Municipio sede da Comarca. Assinala-se o prazo de trinta (30)
dias para que a Corregedoria Geral de Justica do Estado do Para tome as providéncias de
estilo, tais como o recolhimento do acervo e a concesséo, na forma do art. 29, |, da Lei
8935/94, do direito de opgdo ao Delegado do Servigco Notarial e Registral de Vitéria do Xingu,
devidamente concursado.

Insta ressaltar que a Serventia do 1° Oficio de Tabelionato de Notas e Registro de Iméveis da
sede da Comarca de Altamira ndo conta com Delegado do Servigo, vez que declarada a
vacancia apoés o ultimo concurso, quando, entre os aprovados, ndo houve interessados na
investidura.

Da andlise do relatério da inspecao procedida pelo CNJ constata-se que, ndo
s6 o fato de que o Municipio de Vitéria do Xingu ndo ser sede de Comarca na época, mas
também as diversas irregularidades registrais encontradas na regido motivaram as providéncias
correcionais, dentre as quais, a revogac¢ao da Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de Justica do
Estado do Par4, que atribuira competéncia plena ao Cartério Unico de Vitéria do Xingu.

Posteriormente, através da Lei Estadual 7.734/2013, criou-se a Vara Unica da
Comarca de Vitoria do Xingu/Pa, cuja operacionalizacdo de instalacdo veio a ocorrer com a
Resolucdo n° 7, de 30.09.2020, da Presidéncia do TJPA, efetivamente inaugurada em
06.10.2020.

Em 29.05.2018, o ora recorrente foi investido no cargo de Titular da Serventia
Extrajudicial do Cartorio do Unico Oficio de Vitoria do Xingu-Pa, apés aprovacdo em concurso
publico.

O recorrente firma sua pretensdo no argumento de que a instalacdo da
Comarca no municipio de Vitéria do Xingu traria como consequéncia direta e imediata a
restauracéo da competéncia plena ao Cartério do Unico Oficio daquele municipio, por ter sido a
nao caracterizagdo do municipio como comarca a Unica motivacao para o ato do CNJ.

A decisdo questionada restou consignada nos seguintes termos (trechos
relevantes para a analise):

(.)

Em que pese estar-se diante da existéncia de fato novo, modificativo quanto a situagdo juridica
afeta a atribuicdo da serventia requerente, o pedido encontra-se direcionado a instancia de
piso que, por esse status, detém por obrigacdo observar a hierarquia de instancias, razdo pela
qual, em todo o caso, deve-se reconhecer a competéncia da Corregedoria Nacional de Justica
para apreciar o mérito da demanda, eis que a ordem para a transferéncia do acervo de registro
de iméveis do Cartério do Unico Oficio de Vitéria do Xingu para o Cartério do 1° Oficio de
Altamira é oriunda daquele 6rgao administrativo-disciplinar superior.

Some-se a isso, o fato de que o cumprimento da ordem oriunda do CNJ consubstanciou-se
através de atos expedidos pela D. Presidéncia do TJPA, os quais por auséncia de
subordinagdo, ndo podem ser revistos por esta Corregedoria.

()

INDEFIRO o pedido, eis que inexiste decisdo do 6rgdo competente autorizando este censério
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de piso a restabelecer a atribuicdo do registro de iméveis em favor do Cartério do Unico Oficio
de Vitéria do Xingu.

(..)

Belém, 13 de abril de 2021

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

Corregedora Geral de Justica.

A despeito da relevancia das razdes que fundamentam a deciséo recorrida,
sobretudo pela cautela que elas evidenciam, a situacdo do Cartério do Unico Oficio da Comarca
de Vitéria do Xingu requer uma atencdo mais aprofundada.

Ja sdo 14 anos que a serventia ndo atua em sua competéncia plena, desde
gue lhe foi suprimida a atribuicdo do Registro de Iméveis. Nesse periodo, alguns eventos, como a
instauracdo de Comarca na sede do municipio Vitoria do Xingu e o provimento da vaga de Oficial
Titular do Cartério, por concurso publico, conduzem a expectativa de que ndo existam mais
motivos para que a serventia deixe de atuar na sua plenitude.

Ademais, € interesse do Estado que o Cartério Unico da Comarca de Vitdria do
Xingu seja restituido na plenitude de sua atuacao, visto que, se para a administracéo da serventia
ha perda de receita, 0 prejuizo aos cidaddos do municipio é ainda maior, porque deixam de
usufruir de um servico que lhes é de direito, sem mais motivos que ainda o justifique.

A distancia de Vitéria do Xingu até Altamira, onde estao sendo processados 0s
atos registrais e notariais de imoveis, € de 49 km de estrada, que sao percorridos, de carro, em
aproximadamente uma hora, a depender das condi¢cfes da via e da época do ano que, na nossa
regido amazénica, guarda estreita relacao, em virtude da variacdo climética; e esse € apenas um
dos atropelos a que se vé submetido o habitante do municipio que necessita utilizar os servicos
de registros e notacdes de iméveis.

Neste sentido, importante que se ressalte a manifestacdo da Dra. Luanna
Karissa Araljo Lopes Sodré, a época Juiza de Direito da Vara de Registros Publicos de
Altamira/Pa, constante dos autos, a qual, apds consulta da Corregedoria de Justica, foi favoravel
ao retorno da Atribuicdo de Registro de Iméveis ao Cartério de Vitéria do Xingu (ID 8652939, pp
06).

As respostas as diligéncias requeridas pela Desembargadora Maria Filomena
de Almeida Buarque, quando atuou como relatora do feito, também favorecem ao deferimento do
pleito e afastam quaisquer empecilhos para a restauracdo da competéncia plena ao Cartério
Unico de Vitéria do Xingu.

Sendo, vejamos.

! -u.i- Assinado eletronicamente por: AMILCAR ROBERTO BEZERRA GUIMARAES - 17/08/2023 11:20:37 Num. 15596990 - Pég. 6




A Corregedoria Geral de Justica informou a realizagéo de correi¢cdo no Cartério
do Unico Oficio de Vitéria do Xingu no ano de 2021, da qual ndo foram detectados problemas
sérios, sendo a providéncia requerida pelo Juiz Corregedor, de natureza mais significativa, a
necessidade de digitalizacdo do acervo da serventia (ID N° 9973696, ID N° 9973697 e ID N°
9973698).

A Secretaria de Planejamento, Coordenacéo e Financas do TJPA informou
sobre a tramitacdo de proposta de anteprojeto de lei acerca da reorganizacdo dos servicos
notariais e de registro no Estado do Para, tendo a equipe técnica que impulsiona a proposta
concluido pela permanéncia de 01 Cartério Unico em Vitdria do Xingu, com as competéncias de
Registro Civil de Pessoas Naturais, Registro de Pessoas Juridicas, Registro de Iméveis,
Tabelionato de Notas e de Protesto. Ou seja, a serventia tem estrutura, demanda e condi¢des de
voltar a atuar no Registro de Imoveis, como foi originalmente instaurada (ID 11764714, pp 12).

O titular do Cartério do 1° Oficio de Altamira, Sr. Milton Alves da Silveira,
manifestou-se favoravel ao restabelecimento da delegacdo do Registro de Iméveis no Cartorio de
Vitéria do Xingu (ID 11599939, pp 2 e 3).

Vale destacar que as irregularidades apontadas no relatério da Inspecéo do
CNJ, quando limitou a competéncia do cartério, diziam respeito a acdes ligadas ao registro de
iméveis no ano de 2009, época em que a titularidade da serventia estava em maos de outra
pessoa e que, apds o ano de 2018, quando o recorrente foi investido como titular do cartério, ndo
se tem noticia de conduta irregular na sua atuacédo profissional, pelo menos é o que atestam as
informacgdes prestadas nos autos pela Corregedoria Geral de Justica.

A responsabilidade do Judiciario em fiscalizar e gerir 0s servigos notariais e de
registro é competéncia fixada constitucionalmente.

Constituicdo Federal 1988

Art. 236. Os servigos notariais e de registro sdo exercidos em carater privado, por delegacao
do Poder Publico. (Regulamento)

§ 1° Lei regulard as atividades, disciplinara a responsabilidade civil e criminal dos notérios, dos
oficiais de registro e de seus prepostos, e definird a fiscalizag@o de seus atos pelo Poder
Judiciario.

(..)

Também a jurisprudéncia do Conselho Nacional de Justica corrobora essa
competéncia.

RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO.
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA. ACUMULAQAO E DESACUMULACAO
DE SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questdo relativa as propostas de acumulacdo, desacumulagdo, anexacdo ou desanexacao
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de serventias extrajudiciais € matéria inserta na autonomia constitucionalmente assegurada
aos Tribunais para pratica de atos destinados a organizacdo de sua estrutura interna e de seus
servigcos auxiliares, observando-se sempre 0s principios dedicados & Administracao Publica.

2. Conforme ja decidido pelo Plenario deste érgéo de controle, o “TIPB, ao editar a Resolugado
TJPB n° 27, de 2013, dispondo sob as desacumulacdes e acumula¢ges nas Serventias
Extrajudiciais vagas do Estado da Paraiba, para efeito de concurso publico, observou o
disposto na Lei Complementar Estadual n°® 96, de 2009 e na Resolucao n° 80, deste Conselho
Nacional” (PP 0001491-81.2014.2.00.0000 - Rel. FABIANO SILVEIRA - 222 Sesséao
Extraordinaria - julgado em 01/12/2014)

3. N&o foram apresentados, nas razdes recursais, elementos novos capazes de modificar a
decisdo monocratica final anteriormente proferida.

4. Recurso conhecido e desprovido.

(CNJ. Procedimento de Controle Administrativo 0004222-16.2015.2.00.0000, Rel. Ministro
ANDRE LUIZ GUIMARAES GOUDINHO, julgado em 14/08/2020).

No Judiciario Paraense, as correi¢ces e inspec¢des extrajudiciais tém sido
exercidas historicamente pela Corregedoria Geral de Justica, conforme se depreende do artigo 40
do Regimento Interno do TJPA.

Art. 40. Aos Corregedores de Justica, além da incumbéncia de correicdo permanente dos
servicos judiciarios de 12 instancia, zelando pelo bom funcionamento e aperfeicoamento da
Justica, das atribuigcdes referidas em lei e neste Regimento, compete:

()

Il - realizar correicdo geral ordinaria sem prejuizo das extraordinarias gue entenda fazer, ou
haja de realizar, por determinacdo do Conselho de Magistratura em, no minimo, metade das
varas da entrancia final;

()

Decerto ndo pode o Tribunal de Justica do Estado do Para esperar que o
Conselho Nacional de Justica venha espontaneamente sanar pendéncias nas Unidades Notariais
e de Registro do Estado do Para, sobretudo quando ja esta firmada a competéncia estadual para
tais casos.

O recorrente também interpds junto ao Conselho Nacional de Justica Pedido
de Providéncias para a restituicdo da competéncia plena ao Cartério (Processo n°® 0000619-
39.2020.2.00.0814), que até a presente data nao foi julgado, sendo a Ultima tramitacdo a
concluséo para decisdo, em 19.06.2023.

A instalacdo de Comarca no Municipio de Vitéria do Xingu; a mudang¢a na
titularidade da serventia extrajudicial do Cartério Unico de Vitoria do Xingu; a manifestacéo
favoravel da Juiza de Direito da Vara de Registros Publicos de Altamira/Pa; a manifestacao
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favoravel do titular do Cartdrio do 1° Oficio de Altamira; a manifestacdo da Secretaria de
Planejamento do TJPA, indicando o resultado do estudo de viabilidades que prevé a manutengéo
de um Cartério de Oficio Unico em Vitéria do Xingu, com competéncia plena, inclusive para o
registro de imdveis; o relatério positivo da Correicao realizada em 2021 pela Corregedoria Geral
de Justica, que ndo detectou problemas sérios no Cartério de Vitdria do Xingu; além do prejuizo
social que o pleito destaca, sédo fatos constantes dos autos que evidenciam a segura
possibilidade do Cartério Unico de Vitéria do Xingu ser restituido na sua competéncia de registros
e notacdes imobiliarias.

Entendo necessario que o Conselho da Magistratura, exercendo as
prerrogativas que lhe conferem o artigo 28, VII, do Regimento Interno do TJPA[1], e atuando em
substituicdo a Corregedoria Geral de Justica, respaldado na competéncia intrinseca que o efeito
devolutivo atribui aos recursos, autorize, desde ja, a restauragcdo da atuagcéo no Registro de
Iméveis da Serventia Extrajudicial do Cartério Unico de Vitéria do Xingu-PA, considerando que ja
ndo subsistem os motivos, constantes do Relatério da Inspe¢éo do Conselho Nacional de Justica
realizada em 2009 naquele oficio, que lhe suprimiram tal atuacgéo.

Por todo o exposto, CONHECO e DOU PROVIMENTO ao recurso
administrativo interposto por Fernando Lopes Lacerda, nos autos do processo administrativo
eletrdnico n°® 0000281-57.2021.814.0000, para restituir ao Cartério do Unico Oficio de Vitéria do
Xingu-Pa a competéncia de Registro de Iméveis, conforme lhe fora atribuido pela Lei n°
6.881/2006, mas que lhe havia sido suprimida pelo Conselho Nacional de Justica no ano de 2009.

Intime-se o titular do Cartério do 1° Oficio de Altamira-Pa, acerca esta
decisao.

Dé-se ciéncia, também, ao Conselho Nacional de Justica, através da
Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado do Para.

[1] Art. 28. Ao Conselho de Magistratura, além das atribuicGes previstas em lei ou neste Regimento compete:

(.)

VIl - conhecer e julgar os recursos, interpostos regimentalmente no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contra as decisdes
administrativas do(a) Presidente, do(a) Vice-Presidente e do(a) Corregedor(a) Geral do Tribunal de Justica; (Redacao dada pela
Emenda Regimental n° 25, de 10 de agosto de 2022)

Belém, 17/08/2023
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VOTO

Recebo o recurso, apenas no efeito devolutivo, e o conheco, eis que presentes
0s requisitos intrinsecos e extrinsecos para sua convalidagéo.

A Serventia Extajudicial do Cartério do Unico Oficio do municipio de Vitéria do
Xingu foi criada em 21.07.1995, inicialmente apenas com a atribuicdo de Registro Civil de
Pessoas Naturais. Mais tarde, em 02.07.1996, passou a atuar de forma plena, acrescentando-se-
Ihe, através da Portaria n® 006/96, as atribuicdes de Notas, Registro de Imoveis, Titulos e
Documentos e Protesto.

Em 2009, o Conselho Nacional de Justica procedeu Inspe¢do nos Servicos
Notariais Registrais do Estado do Pard, de cujo relatério é importante que se destaque alguns
excertos.

1 - INTRODUCAO

A inspecédo nos servicos notariais e de registro do Estado do Para foi realizada
por equipe composta de magistrados, servidores da Justica, delegados e
prepostos de registro de imoveis, com a incumbéncia de examinar unidades
dos servicos de registro de imdveis, tendo em vista as reiteradas noticias de
irregularidades nos registros imobiliarios, assentamentos em geral, € na
qualidade da prestacédo do servi¢o delegado.

A visita teve foco no Reqistro de Imoveis da Comarca de Altamira e se
estendeu para o Registro de Iméveis instalado em Vitéria do Xingu, também
Comarca de Altamira, para a Comarca de Senador José Porfirio, além de
consultas que foram realizadas, a distancia, no servigo de Registro de Iméveis
da Comarca de S&o Félix do Xingu.

Foram encontradas irreqgularidades de carater formal e material gue podem ser
classificadas como muito graves e outras que, embora de menor potencial
lesivo, contribuem para a completa inseguranca juridica dos servicos registrais
imobiliarios inspecionados no Estado do Para.

(...)
2 — CONSTATACOES

As causas desse completo descontrole sdo muitas e impressionantes, néo
escapando o Poder Publico da responsabilidade pela inquietude fundiaria
existente no Parda, onde se constatou:

(.)

2.8 — Unidade de reqistro de iméveis em Vitéria do Xingu No Municipio de
Vitéria do Xingu, lindeiro ao de Altamira onde esta a sede da Comarca, havia a
Serventia de Registro das Pessoas Naturais, criada pela Lei Estadual 5008/81
(Cédigo de Organizacéo Judiciaria do Estado do Pard). A ela foi adicionada,
por meio da Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de Justica do Estado do
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Pard, a competéncia para reqgistro de iméveis, se abrindo caminho para fraudes
e descontrole, a exemplo da Matricula 178, lavrada em 1999, cuja area é maior
do gue o territério do Paré.

3 - PROVIDENCIAS
(...)

3.2 — Providéncias correicionais A situacdo de inseguranca juridica decorrente
da desordem constatada exige a determinacdo das providéncias correcionais
detalhadas a sequir:

(.

3.2.6 — Competéncia da unidade de Vitéria do Xinqgu Ao Delegado do Servico
Notarial e Registral do Municipio de Vitéria do Xingu, Comarca de Altamira,
esta atribuida competéncia plena. Contudo, ndo ha amparo legal para o
exercicio cumulativo da atividade de registro de iméveis. O caso é excepcional
no Estado do Pard, visto gue é padrdo nas Comarcas do interior o
funcionamento do servico de registro imobiliario na sede da Comarca.

Revoga-se, por conveniéncia administrativa, a Portaria 06/96 da Corregedoria
Geral de Justica do Estado do Para, para que a competéncia para registro de
iméveis na Comarca de Altamira seja sediada exclusivamente no Municipio
sede da Comarca. Assinala-se o prazo de trinta (30) dias para que a
Corregedoria Geral de Justica do Estado do Para tome as providéncias de
estilo, tais como o recolhimento do acervo e a concessao, na forma do art. 29,
I, da Lei 8935/94, do direito de opgdo ao Delegado do Servigco Notarial e
Registral de Vitdria do Xingu, devidamente concursado.

Insta ressaltar que a Serventia do 1° Oficio de Tabelionato de Notas e Registro
de Imoveis da sede da Comarca de Altamira ndo conta com Delegado do
Servico, vez que declarada a vacéncia apés o ultimo concurso, quando, entre
0s aprovados, ndo houve interessados na investidura.

Da andlise do relatério da inspecao procedida pelo CNJ constata-se que, ndo
s6 o fato de que o Municipio de Vitéria do Xingu ndo ser sede de Comarca na época, mas
também as diversas irregularidades registrais encontradas na regido motivaram as providéncias
correcionais, dentre as quais, a revogacao da Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de Justica do
Estado do Para, que atribuira competéncia plena ao Cartério Unico de Vitéria do Xingu.

Posteriormente, através da Lei Estadual 7.734/2013, criou-se a Vara Unica da
Comarca de Vitoria do Xingu/Pa, cuja operacionalizacdo de instalacdo veio a ocorrer com a
Resolucdo n° 7, de 30.09.2020, da Presidéncia do TJPA, efetivamente inaugurada em
06.10.2020.

O recorrente firma sua pretensdo no argumento de que a instalacdo da
Comarca no municipio de Vitéria do Xingu traria como consequéncia direta e imediata a
restauracdo da competéncia plena ao Cartério do Unico Oficio daquele municipio, por ter sido a
nao caracterizacdo do municipio como comarca a Unica motivacao para o ato do CNJ.

No entanto, da leitura do Relatério da Inspecéo realizada pelo CNJ em 2009,
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constata-se que outras variantes detectadas na atuacdo das serventias extrajudiciais da regido
foram bastante relevantes para a providéncia correcional que suprimiu parte da competéncia do
Cartério do Unico Oficio de Vitdria do Xingu.

Faz parte do documento a deteccao de irregularidades formais e materiais nos
servicos registrais imobiliarios inspecionados, configuradas através de fraudes e descontroles,
tendo inclusive sido citado exemplo de Matricula de imével na qual a area registrada era maior do
gue o territério do Estado do Para.

A deciséo questionada restou consignada nos seguintes termos (trechos
relevantes para a analise):

(.)

Em que pese estar-se diante da existéncia de fato novo, modificativo quanto a
situacao juridica afeta a atribuicdo da serventia requerente, o pedido encontra-
se direcionado a instancia de piso que, por esse status, detém por obrigagéo
observar a hierarquia de instancias, razao pela qual, em todo o caso, deve-se
reconhecer a competéncia da Corregedoria Nacional de Justica para apreciar o
mérito da demanda, eis que a ordem para a transferéncia do acervo de registro
de iméveis do Cartério do Unico Oficio de Vitéria do Xingu para o Cartério do
1° Oficio de Altamira é oriunda daquele 6rgdo administrativo-disciplinar
superior.

Some-se a isso, o fato de que o cumprimento da ordem oriunda do CNJ
consubstanciou-se através de atos expedidos pela D. Presidéncia do TJPA, os
quais por auséncia de subordinacdo, ndo podem ser revistos por esta
Corregedoria.

(.

INDEFIRO o pedido, eis que inexiste decisdo do 6érgdo competente autorizando
este censorio de piso a restabelecer a atribuicdo do registro de iméveis em
favor do Cartério do Unico Oficio de Vitéria do Xingu.

(...)
Belém, 13 de abril de 2021

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

Corregedora Geral de Justica.

Desta forma, esta correta a decisdo da Corregedora-Geral de Justica que
declinou de sua competéncia, com base na subordinag&o hierarquica, visto que a restauracdo da
competéncia plena do Cartério do Unico Oficio de Vitéria do Xingu deve ser efetivada pelo 6rgdo
gue primeiro a afastou, o que possivelmente sera feito a partir da avaliacdo da persisténcia, ou
nao, da situacao de inseguranca juridica referida no relatério da inspecao, ja transcrito alhures,
bem como ha de considerar, por 6bvio, a instalacdo de Comarca no municipio em foco, como fato
novo a ensejar a retirada de anterior impeditivo para o retorno pleno das atividades cartorarias.

Ainda que a razéo evidente para a supressédo da competéncia plena tenha sido
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a néo instalacdo de Comarca no Municipio de Vitdria do Xingu, evidencia-se, no texto decisoério
do CNJ, que ela foi meio para atingir uma finalidade de igual modo importante, qual seja,
combater as irregularidades, caracterizadas por fraudes e descontroles averiguadas nas
serventias extrajudicias da regido.

Outrossim, sobre a argumentacéo do recorrente de que a Corregedora Geral
de Justica, ao reconhecer sua incompeténcia, deveria ter remetido o processo a apreciacédo da
Presidéncia do TJPA, entendo que ndo ha como prosperar. Vejamos.

Os atos seguintes de efetivacdo das providéncias correcionais insertas no
Relatério da Inspecdo do CNJ, no ambito do Tribunal de Justica do Estado do Pard, foram uma
decisdo do Desembargador R6mulo José Ferreira Nunes, aquela época Presidente do TJPA
(juntada as fls. 31v e 32), e a lavratura da Portaria n® 2255/2009-GP (juntada as fls. 32v); em
ambos os atos ndo houve teor decisdrio concernente a supresséo da atribuicdo de registro
imobiliario ao Cartério Unico de Vitéria do Xingu, tdo somente efetivou-se os termos da decis&o
do CNJ no que competia ao TJPA, qual seja, a declaracéo de vacancia do Cartério do Unico
Oficio de Vitoria do Xingu, a designacdo precéria de interino para aguela serventia e a
designacéo de oficial titular para o 1° Oficio de Notas e reqgistro de Imdveis de Altamira.

Ademais, no que diz respeito ao recorrente, os atos da Presidéncia do TJPA,
efetivando a decisdo do CNJ, ja foram reformados com a sua posterior nomeacédo ao cargo de
Titular da Serventia Extrajudicial do Cartério do Unico Oficio do Municipio de Vitoria do Xingu,
mediante aprovagdo em concurso publico.

Portanto, inexistindo decisédo da Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado
do Para que, se revista implicasse na resolugdo da demanda do ora recorrente, inaplicavel a
diccdo do § 1° artigo 77 da Lei Estadual n° 8.972/2020.

Art. 77. O recurso néo sera conhecido quando interposto:
| - fora do prazo;

Il - perante 6rgao incompetente;

[l - por quem ndo seja legitimado;
IV - depois de esgotados todos os recursos cabiveis na esfera
administrativa.

§ 1° Na hipotese do inciso |l deste artigo, devera a autoridade remeté-lo, de
oficio, ao 6rgdo competente para exercer o juizo de admissibilidade.

(.
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PARTE DISPOSITIVA

Ante o exposto, CONHECO e NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto
por Fernando Lopes Lacerda, nos autos do processo administrativo eletrbnico n® 0000281-
57.2021.814.0000, mantendo na integridade a decisdo recorrida, lavrada em 13.04.2021 pela
Corregedora Geral de Justica do Estado do Para.

Belém/PA, 13 de outubro de 2021.

Maria Filomena de Almeida Buarque

Desembargadora Relatora
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Trata-se de Recurso interposto por Fernando Lopes Lacerda contra
decisdo da Excelentissima Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha, a época
Corregedora Geral de Justica do Estado do Para, através da qual foi indeferido seu pedido de
retorno da atribuicdo do registro de iméveis ao Cartério Unico da Comarca de Vitdria do Xingu.

Consta do caderno processual que o ora recorrente é o delegatario do Unico
Oficio da Comarca de Vitéria do Xingu, investido apds aprovag¢éo em concurso publico.

Relata o recorrente que a criagcdo da serventia se deu em 21.07.1995,
inicialmente apenas com a atribuicdo de Registro Civil de Pessoas Naturais, e posteriormente, em
02.07.1996, foram-lhe acrescentadas as atribuicdes de Notas, Registro de Imoveis, Protesto e
Titulos e Documentos. Apés inspecéo do Conselho Nacional de Justica foi-lhe suprimida, no ano
de 2009, a atribuicdo de registro de imdveis, que passou a ser realizada no 1° Oficio de Notas e
Registro de Imodveis da Comarca de Altamira (ID 5521682, pp 10 a 14).

No ano de 2013 foi criada a Comarca de Vitéria do Xingu, 0 que motivou o
ora recorrente a pedir a Corregedoria de Justica que permitisse a retomada da atribuicao de
Registro de Iméveis para a Serventia do Unico Oficio de Vitéria do Xingu.

O pedido foi indeferido, em decisdo de 13.04.2021, sob o fundamento de
gue o caso estava vinculado a juizo administrativo superior, visto que a ordem, de retirada da
competéncia do Oficio Unico da Comarca de Vitoria do Xingu, fora oriunda do CNJ,
consubstanciada através de atos da Presidéncia do TIJPA, impossibilitando a revisdo por aquele
drgao censor.

N&o conformado com a decisao, o peticionante interpés o presente recurso
arguindo: a) que a superveniente instalacdo da Comarca Judicial no Municipio de Vitéria do Xingu
acarretaria o imperativo retorno do servico de Registro de Iméveis a serventia do Cartério Unico
daquele Municipio; b) que a decisdo administrativa do CNJ, de transferir para Altamira o servico
de Registros de Iméveis de Vitdria do Xingu, ndo pode se sobrepor as normas abstratas e atos
administrativos concretos supervenientes: c) que ndo ha impeditivo hierarquico do TIPA em
relacdo ao CNJ para decidir sobre o pedido dos autos; d) que, em se julgando incompetente para
decidir o pleito, a Corregedora de Justica deveria remeter a questéo a apreciagéo da Presidéncia
do TJPA, nos termos da Lei Estadual n® 8.972/2020.

Em razao da apresentacéo da peca recursal, o processo foi encaminhado ao
Conselho da Magistratura, nos moldes regimentais, cabendo a relatoria do feito inicialmente &
Desembargadora Maria Filomena de Almeida Buarque, a qual baixou os autos em diligéncia
requisitando: a) Disponibilizacéo, pela Corregedoria Geral de Justica, dos relatorios de Correicao
e Inspecao realizados na serventia do Cartério Unico da Comarca de Vitdria do Xingu, nos ultimos
5 anos; b) Realizacdo de estudo de viabilidade sobre a possibilidade do Municipio de Vitéria do
Xingu comportar a instalacao do servico de Registro de Imoéveis; c) Certificacdo sobre a
manifestacdo nos autos dos delegatarios envolvidos; d) Certificacdo sobre o andamento do
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Pedido de Providéncias de n° 0000619-39.2020.2.00.0814, em tramite no Conselho Nacional de
Justica; e) Manifestagdo do representando do Ministério Publico (ID n® 8563905).

O Procurador de Justica eximiu-se de emitir parecer, entendendo que “a
hipotese material ndo requer a intervengéo ministerial”, nos termos da Constituicdo Federal e da
Recomendacéo n° 34/2016, do Conselho Nacional do Ministério Pablico (ID 11875824).

Encerrada a gestdo 2021/2022 do Conselho da Magistratura e pendente de
julgamento o processo houve redistribuicdo, cabendo a mim a relatoria do feito.

E o relatério.
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Recebo o recurso, apenas no efeito devolutivo, e o conheco, eis que presentes
0S requisitos intrinsecos e extrinsecos para sua convalidacéo.

A Serventia Extrajudicial do Cart6rio do Unico Oficio do municipio de Vitéria do
Xingu foi criada em 21.07.1995, inicialmente apenas com a atribuicdo de Registro Civil de
Pessoas Naturais. Mais tarde, em 02.07.1996, passou a atuar de forma plena, acrescentando-se-
Ihe, através da Portaria n® 006/96, as atribuicdes de Notas, Registro de Imoveis, Titulos e
Documentos e Protesto.

Em 2009, o Conselho Nacional de Justica procedeu Inspecao nos Servigos
Notariais Registrais do Estado do Pard, de cujo relatério é importante que se destaquem alguns
excertos.

1 - INTRODUCAO

A inspecdo nos servigcos notariais e de registro do Estado do Para foi realizada por equipe
composta de magistrados, servidores da Justica, delegados e prepostos de registro de
imoveis, com a incumbéncia de examinar unidades dos servigos de registro de iméveis, tendo
em vista as reiteradas noticias de irregularidades nos registros imobiliarios, assentamentos em
geral, e na qualidade da prestacéo do servigo delegado.

A visita teve foco no Registro de Iméveis da Comarca de Altamira e se estendeu para o
Reaqistro de Iméveis instalado em Vitdria do Xingu, também Comarca de Altamira, para a
Comarca de Senador José Porfirio, além de consultas que foram realizadas, a distancia, no
servigo de Registro de Iméveis da Comarca de Sdo Félix do Xingu.

Foram encontradas irreqgularidades de carater formal e material gue podem ser classificadas
como muito graves e outras gue, embora de menor potencial lesivo, contribuem para a
completa insequranca juridica dos servicos registrais imobiliarios inspecionados no Estado do
Paré.

()
2 — CONSTATACOES

As causas desse completo descontrole sdo muitas e impressionantes, ndo escapando o Poder
Publico da responsabilidade pela inquietude fundiéria existente no Pard, onde se constatou:

(.

2.8 — Unidade de regqistro de imdveis em Vitéria do Xingu No Municipio de Vitéria do Xingu,
lindeiro ao de Altamira onde estd a sede da Comarca, havia a Serventia de Registro das
Pessoas Naturais, criada pela Lei Estadual 5008/81 (Cddigo de Organizacéo Judiciaria do
Estado do Para). A ela foi adicionada, por meio da Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de
Justica do Estado do Pard, a competéncia para registro de imdveis, se abrindo caminho para
fraudes e descontrole, a exemplo da Matricula 178, lavrada em 1999, cuja drea é maior do que
o territério do Para.

3 - PROVIDENCIAS
(.)

3.2 — Providéncias correicionais A situacdo de inseguranca juridica decorrente da desordem

constatada exige a determinacdo das providéncias correcionais detalhadas a sequir:
(...)
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3.2.6 — Competéncia da unidade de Vitéria do Xingu Ao Delegado do Servico Notarial e
Registral do Municipio de Vitéria do Xingu, Comarca de Altamira, esté atribuida competéncia
plena. Contudo, ndo ha amparo legal para o exercicio cumulativo da atividade de reqgistro de
iméveis. O caso é excepcional no Estado do Pard, visto que é padrdo nas Comarcas do interior
o funcionamento do servico de registro imobiliario na sede da Comarca.

Revoga-se, por conveniéncia administrativa, a Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de Justica
do Estado do Pard, para que a competéncia para reqgistro de iméveis na Comarca de Altamira
seja sediada exclusivamente no Municipio sede da Comarca. Assinala-se o prazo de trinta (30)
dias para que a Corregedoria Geral de Justica do Estado do Para tome as providéncias de
estilo, tais como o recolhimento do acervo e a concessédo, na forma do art. 29, |, da Lei
8935/94, do direito de opgdo ao Delegado do Servico Notarial e Registral de Vitéria do Xingu,
devidamente concursado.

Insta ressaltar que a Serventia do 1° Oficio de Tabelionato de Notas e Registro de Iméveis da
sede da Comarca de Altamira ndo conta com Delegado do Servigo, vez que declarada a
vacancia apoés o ultimo concurso, quando, entre os aprovados, ndo houve interessados na
investidura.

Da andlise do relatério da inspecao procedida pelo CNJ constata-se que, nédo
s6 o fato de que o Municipio de Vitéria do Xingu ndo ser sede de Comarca na época, mas
também as diversas irregularidades registrais encontradas na regido motivaram as providéncias
correcionais, dentre as quais, a revogacao da Portaria 06/96 da Corregedoria Geral de Justica do
Estado do Par4, que atribuira competéncia plena ao Cartério Unico de Vitéria do Xingu.

Posteriormente, através da Lei Estadual 7.734/2013, criou-se a Vara Unica da
Comarca de Vitéria do Xingu/Pa, cuja operacionalizacdo de instalagdo veio a ocorrer com a
Resolucédo n° 7, de 30.09.2020, da Presidéncia do TJPA, efetivamente inaugurada em
06.10.2020.

Em 29.05.2018, o ora recorrente foi investido no cargo de Titular da Serventia
Extrajudicial do Cartério do Unico Oficio de Vitoria do Xingu-Pa, apés aprovacdo em concurso
publico.

O recorrente firma sua pretensdo no argumento de que a instalacdo da
Comarca no municipio de Vitéria do Xingu traria como consequéncia direta e imediata a
restauracéo da competéncia plena ao Cartério do Unico Oficio daquele municipio, por ter sido a
nao caracterizagdo do municipio como comarca a Unica motivacao para o ato do CNJ.

A decisdo questionada restou consignada nos seguintes termos (trechos
relevantes para a analise):

(.

Em que pese estar-se diante da existéncia de fato novo, modificativo quanto a situacéo juridica
afeta a atribuicdo da serventia requerente, o pedido encontra-se direcionado a instancia de
piso que, por esse status, detém por obrigacdo observar a hierarquia de instancias, razdo pela
qual, em todo o caso, deve-se reconhecer a competéncia da Corregedoria Nacional de Justica
para apreciar o0 mérito da demanda, eis que a ordem para a transferéncia do acervo de registro
de iméveis do Cartério do Unico Oficio de Vitéria do Xingu para o Cartério do 1° Oficio de
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Altamira é oriunda daquele 6rgdo administrativo-disciplinar superior.

Some-se a isso, o fato de que o cumprimento da ordem oriunda do CNJ consubstanciou-se
através de atos expedidos pela D. Presidéncia do TJPA, os quais por auséncia de
subordinagdo, ndo podem ser revistos por esta Corregedoria.

(...)

INDEFIRO o pedido, eis que inexiste decisdo do 6rgdo competente autorizando este censério
de piso a restabelecer a atribui¢do do registro de iméveis em favor do Cartério do Unico Oficio
de Vitdria do Xingu.

(-.)

Belém, 13 de abril de 2021
ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

Corregedora Geral de Justica.

A despeito da relevancia das razdes que fundamentam a decisdo recorrida,
sobretudo pela cautela que elas evidenciam, a situacédo do Cartério do Unico Oficio da Comarca
de Vitéria do Xingu requer uma atencao mais aprofundada.

J& sdo 14 anos que a serventia ndo atua em sua competéncia plena, desde
gue lhe foi suprimida a atribuicdo do Registro de Iméveis. Nesse periodo, alguns eventos, como a
instauracdo de Comarca ha sede do municipio Vitéria do Xingu e o provimento da vaga de Oficial
Titular do Cartorio, por concurso publico, conduzem a expectativa de que ndo existam mais
motivos para que a serventia deixe de atuar na sua plenitude.

Ademais, é interesse do Estado que o Cartério Unico da Comarca de Vitéria do
Xingu seja restituido na plenitude de sua atuacéo, visto que, se para a administracéo da serventia
ha perda de receita, 0 prejuizo aos cidaddos do municipio é ainda maior, porque deixam de
usufruir de um servigo que Ihes é de direito, sem mais motivos que ainda o justifique.

A distancia de Vitéria do Xingu até Altamira, onde estdo sendo processados 0s
atos registrais e notariais de imoéveis, € de 49 km de estrada, que séo percorridos, de carro, em
aproximadamente uma hora, a depender das condi¢des da via e da época do ano que, na nossa
regido amazénica, guarda estreita relacao, em virtude da variacao climética; e esse é apenas um
dos atropelos a que se vé submetido o habitante do municipio que necessita utilizar os servigcos
de registros e notagbes de imoveis.

Neste sentido, importante que se ressalte a manifestacdo da Dra. Luanna
Karissa Araljo Lopes Sodré, a época Juiza de Direito da Vara de Registros Publicos de
Altamira/Pa, constante dos autos, a qual, apds consulta da Corregedoria de Justica, foi favoravel
ao retorno da Atribuicdo de Registro de Iméveis ao Cartério de Vitéria do Xingu (ID 8652939, pp
06).

As respostas as diligéncias requeridas pela Desembargadora Maria Filomena
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de Almeida Buarque, quando atuou como relatora do feito, também favorecem ao deferimento do
pleito e afastam quaisquer empecilhos para a restauracdo da competéncia plena ao Cartoério
Unico de Vitoria do Xingu.

Sendo, vejamos.

A Corregedoria Geral de Justica informou a realizacdo de correicdo no Cartério
do Unico Oficio de Vitéria do Xingu no ano de 2021, da qual n&o foram detectados problemas
sérios, sendo a providéncia requerida pelo Juiz Corregedor, de natureza mais significativa, a
necessidade de digitalizacdo do acervo da serventia (ID N° 9973696, ID N° 9973697 e ID N°
9973698).

A Secretaria de Planejamento, Coordenacgéo e Financas do TJPA informou
sobre a tramitacdo de proposta de anteprojeto de lei acerca da reorganizacdo dos servigos
notariais e de registro no Estado do Para, tendo a equipe técnica que impulsiona a proposta
concluido pela permanéncia de 01 Cartério Unico em Vitéria do Xingu, com as competéncias de
Registro Civil de Pessoas Naturais, Registro de Pessoas Juridicas, Registro de Imédveis,
Tabelionato de Notas e de Protesto. Ou seja, a serventia tem estrutura, demanda e condi¢des de
voltar a atuar no Registro de Imdveis, como foi originalmente instaurada (ID 11764714, pp 12).

O titular do Cartdrio do 1° Oficio de Altamira, Sr. Milton Alves da Silveira,
manifestou-se favoravel ao restabelecimento da delegacdo do Registro de Iméveis no Cartério de
Vitéria do Xingu (ID 11599939, pp 2 e 3).

Vale destacar que as irregularidades apontadas no relatério da Inspecéo do
CNJ, quando limitou a competéncia do cartério, diziam respeito a a¢bes ligadas ao registro de
iméveis no ano de 2009, época em que a titularidade da serventia estava em maos de outra
pessoa e que, apds o ano de 2018, quando o recorrente foi investido como titular do cartério, ndo
se tem noticia de conduta irregular na sua atuacédo profissional, pelo menos € o que atestam as
informacdes prestadas nos autos pela Corregedoria Geral de Justica.

A responsabilidade do Judiciario em fiscalizar e gerir 0s servi¢gos notariais e de
registro € competéncia fixada constitucionalmente.

Constituicdo Federal 1988

Art. 236. Os servigos notariais e de registro séo exercidos em carater privado, por delegacao
do Poder Publico. (Regulamento)

§ 1° Lei regularéd as atividades, disciplinard a responsabilidade civil e criminal dos notérios, dos
oficiais de registro e de seus prepostos, e definird a fiscalizacdo de seus atos pelo Poder
Judiciério.

()

Também a jurisprudéncia do Conselho Nacional de Justica corrobora essa
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competéncia.

RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO.
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA. ACUMULACAO E DESACUMULAQAO
DE SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questao relativa as propostas de acumulacdo, desacumulagdo, anexacdo ou desanexacdo
de serventias extrajudiciais € matéria inserta na autonomia constitucionalmente asseqgurada
aos Tribunais para pratica de atos destinados a organiza¢8o de sua estrutura interna e de seus
servigcos auxiliares, observando-se sempre os principios dedicados a Administracdo Publica.

2. Conforme j& decidido pelo Plenério deste 6rgéo de controle, o “TIPB, ao editar a Resolugéo
TJIPB n° 27, de 2013, dispondo sob as desacumulag¢des e acumulacdes nas Serventias
Extrajudiciais vagas do Estado da Paraiba, para efeito de concurso publico, observou o
disposto na Lei Complementar Estadual n°® 96, de 2009 e na Resolucéo n° 80, deste Conselho
Nacional” (PP 0001491-81.2014.2.00.0000 - Rel. FABIANO SILVEIRA - 222 Sesséao
Extraordinaria - julgado em 01/12/2014)

3. N&o foram apresentados, nas razdes recursais, elementos novos capazes de modificar a
decisdo monocratica final anteriormente proferida.

4. Recurso conhecido e desprovido.

(CNJ. Procedimento de Controle Administrativo 0004222-16.2015.2.00.0000, Rel. Ministro
ANDRE LUIZ GUIMARAES GOUDINHO, julgado em 14/08/2020).

No Judiciario Paraense, as correicdes e inspecdes extrajudiciais tém sido
exercidas historicamente pela Corregedoria Geral de Justi¢ca, conforme se depreende do artigo 40
do Regimento Interno do TJPA.

Art. 40. Aos Corregedores de Justica, além da incumbéncia de correicdo permanente dos
servicos judiciarios de 12 instancia, zelando pelo bom funcionamento e aperfeicoamento da
Justica, das atribuigbes referidas em lei e neste Regimento, compete:

(.

Il - realizar correicdo geral ordinaria sem prejuizo das extraordinérias gue entenda fazer, ou
haja de realizar, por determinacdo do Conselho de Magistratura em, no minimo, metade das
varas da entrancia final;

(..)

Decerto ndo pode o Tribunal de Justica do Estado do Para esperar que o
Conselho Nacional de Justica venha espontaneamente sanar pendéncias nas Unidades Notariais
e de Registro do Estado do Para, sobretudo quando ja estéa firmada a competéncia estadual para
tais casos.

O recorrente também interpds junto ao Conselho Nacional de Justica Pedido
de Providéncias para a restituicdo da competéncia plena ao Cartério (Processo n°® 0000619-
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39.2020.2.00.0814), que até a presente data nao foi julgado, sendo a Ultima tramitacdo a
conclusao para decisdo, em 19.06.2023.

A instalacdo de Comarca no Municipio de Vitéria do Xingu; a mudang¢a na
titularidade da serventia extrajudicial do Cartério Unico de Vitéria do Xingu; a manifestacéo
favoravel da Juiza de Direito da Vara de Registros Publicos de Altamira/Pa; a manifestacao
favoravel do titular do Cartério do 1° Oficio de Altamira; a manifestacdo da Secretaria de
Planejamento do TJPA, indicando o resultado do estudo de viabilidades que prevé a manutencéo
de um Cartério de Oficio Unico em Vitéria do Xingu, com competéncia plena, inclusive para o
registro de imdveis; o relatério positivo da Correicao realizada em 2021 pela Corregedoria Geral
de Justica, que ndo detectou problemas sérios no Cartério de Vitdria do Xingu; além do prejuizo
social que o pleito destaca, sao fatos constantes dos autos que evidenciam a segura
possibilidade do Cartério Unico de Vitéria do Xingu ser restituido na sua competéncia de registros
e notagdes imobiliarias.

Entendo necessario que o Conselho da Magistratura, exercendo as
prerrogativas que lhe conferem o artigo 28, VII, do Regimento Interno do TIJPA[1], e atuando em
substituicdo a Corregedoria Geral de Justica, respaldado na competéncia intrinseca que o efeito
devolutivo atribui aos recursos, autorize, desde ja, a restauracdo da atuacdo no Registro de
Imoveis da Serventia Extrajudicial do Cartério Unico de Vitoria do Xingu-PA, considerando que ja
nao subsistem os motivos, constantes do Relatério da Inspecdo do Conselho Nacional de Justica
realizada em 2009 naquele oficio, que lhe suprimiram tal atuacgéo.

Por todo o exposto, CONHECO e DOU PROVIMENTO ao recurso
administrativo interposto por Fernando Lopes Lacerda, nos autos do processo administrativo
eletrénico n°® 0000281-57.2021.814.0000, para restituir ao Cartério do Unico Oficio de Vitéria do
Xingu-Pa a competéncia de Registro de Imoveis, conforme |he fora atribuido pela Lei n°
6.881/2006, mas que lhe havia sido suprimida pelo Conselho Nacional de Justica no ano de 2009.

Intime-se o titular do Cartério do 1° Oficio de Altamira-Pa, acerca esta
decisao.

Dé-se ciéncia, também, ao Conselho Nacional de Justica, através da
Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado do Para.

[1] Art. 28. Ao Conselho de Magistratura, além das atribuices previstas em lei ou neste Regimento compete:

()

VIl - conhecer e julgar os recursos, interpostos regimentalmente no prazo de 10 (dez) dias Uteis, contra as decisfes
administrativas do(a) Presidente, do(a) Vice-Presidente e do(a) Corregedor(a) Geral do Tribunal de Justica; (Redacéo dada pela
Emenda Regimental n° 25, de 10 de agosto de 2022)
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EMENTA: RECURSO ADIMINISTRATIVO. DECISAO DA CORREGEDORA-GERAL DE JUSTICA
DO ESTADO DO PARA. PEDIDO DE RETORNO DA COMPETENCIA PARA REGISTRO
IMOBILIARIO NO CARTORIO DO UNICO OFICIO DE VITORIA DO XINGU-PA, INDEFERIDO DO
PEDIDO COM O FUNDAMENTO DE QUE O CASO ESTAVA VINCULADO A JUizO
ADMINISTRATIVO SUPERIOR. SUPRESSAO DA COMPETENCIA IMOBILIARIA DETERMINADA
PELO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, APOS INSPECAO NA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL,
NO ANO DE 2009, SOB A JUSTIFICATIVA DE QUE VITORIA DO XINGU NAO ERA SEDE DE
COMARCA, SENDO PADRAO NAS COMARCAS DO INTERIOR O FUNCIONAMENTO DO
REGISTRO DE IMOVEIS NA SEDE DA COMARCA. POSTERIOR CRIACAO DE COMARCA NO
MUNICIPIO DE VITORIA DO XINGU NO ANO DE 2013. AUSENCIA DE IMPEDIMENTOS PARA A
RESTAURACAO DA COMPETENCIA PLENA AO CARTORIO. FATOS COLHIDOS DURANTE A
INSTRUCAO PROCESSUAL QUE REFORGAM A POSSIBILIDADE E NECESSIDADE DE
REFORMA DA DECISAO RECORRIDA.

1. As razdes que conduziram a retirada pelo CNJ da competéncia para registro de imoveis no Cartorio
do Unico Oficio de Vitéria do Xingu foram o fato de que o municipio ndo era sede de comarca, além
de possiveis irregularidades praticadas pelo oficial titular, a época da inspe¢do. No entanto, a criagao
de comarca no Municipio de Vitéria do Xingu, em 2013, e a mudancga na titularidade da serventia
extrajudicial, com a investidura do recorrente como oficial titular, apés aprovacdo em concurso
publico, fazem desaparecer os motivos para a supressdo da competéncia e conduzem a segura
possibilidade de sua restauracéo.

2. A manutenc¢do da atribuicdo do registro de imdveis em Altamira traz evidentes prejuizos aos
municipes de Vitéria do Xingu, que dependem de um deslocamento néo téo facil e dispendioso para
outro municipio, sem que persistam razdes que ainda justifiquem a indisponibilizacdo do servigco
nesse municipio.

3. Manifestacdo favoravel da Juiza de Direito da Vara de Registros Publicos de Altamira/Pa;
manifestacdo favoravel do titular do Cartério do 1° Oficio de Altamira; estudo de viabilidades
realizado pela Secretaria de Planejamento do TJPA, que prevé a manutengdo de um Cartério de
Oficio Unico em Vitéria do Xingu, com competéncia plena, inclusive para o registro de imoéveis;
relatério positivo da Correicao realizada em 2021 pela Corregedoria Geral de Justi¢ca, que nao
detectou problemas sérios no Cartério de Vitéria do Xingu, sdo fatos, colacionados durante a
instrugcdo processual, que direcionam a pertinéncia do pleito.

4. E responsabilidade do Poder Judiciario, através de seus tribunais, a fiscalizac&o e gerenciamento dos
servi¢os notariais e de registro, conforme previsao constitucional, ndo implicando em desrespeito
hierarquico a restauragcdo da competéncia de registro de imoveis a serventia extrajudicial, visto ser
matéria inserta na autonomia constitucionalmente assegurada aos Tribunais, ainda que a
determinacéo de supressdo dessa competéncia ndo tenha advindo do Judiciario Estadual.

5. Recurso conhecido e provido.
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